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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.959, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Au t 1° Fira o Poder Fleerutive autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da Unia°
(Lei a° 8.933, de 9 de novembro de 1994), em favor do Ministério do Meio Ambiente e da
AmazDnia Legal, crédito especial no valor de R$ 1.100.000,00 (um milbâo e cem mil reais), paraatender àprogramaçoo constante do Anexo L

An, 2° Os recursos necessérios â execuçâo do disposto no artigo anterior corredio
conta de anutaçâo parcial de dotaçúcs constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 3° Em decorrência da abertura do presente crédito, fica alterada a receita do
Looroio Buoilisoo Meio Ambiente e dos Retzusos Naturais Renovácis, constante do Anexo Dl
desta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigores data deras publicaçâo.

Lei:

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 	 República.
Orçamento Fiscal da Unitio, em favor do
Ministério do Meio Ambiente e da Amazónia
Legal, crédito especial no valor de R.$
1.100.000,00, para os fins que especifica.

de 1994; 173° da Independência e 1060 da

ITAMAR FRANCO
Bani Veres

Brasília, 23 de dezembro
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Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento de Investimento, em favor de
diversas empresas estatais, crédito especial
no valor de RS 6.443311,00, para os fins
que especifica.
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O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

Lei:
	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e co sanciono a seguinte

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, ao Orçamento de Investimento,
aprovado pela Lei ri° 8.933, de 9 de novembro de 1994 e nos termos da Medida Provisória o° 730,
de 25 de novembro de 1994, crédito especial no valor de RS 6.443311. 00 (seis znillines,
quatrocentos e quarenta e trés mil, trezentos e onze reais), em favor de diversas empresas estatuis,
para atender â programaçâo constante do Anexa! desta Lei.

01101.10.01.1nn
	 1.1111041/10

Art. 2' Os recursos necessários à cxecuçâo do disposto no artigo anterior slo
provenientes da anulaçâo parcial de dotages e da isceoporaçEo de reclusos adicionais viabiliMtdos
pelas empresas, confomm indicado nos Anexos Heifi desta Lei, respectivamente.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicago.

Art 4° Revogam-se as disposiçóes em contrario.

República. Brasília, 23 de dezembro	 de 1994: 173° da Independência e 106' da

1TAMAR FRANCO
Bani Veras
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Dispõe sobre a isenção do imposto de
importação= hipótese que menciona.
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Ari I . Fica ievoluído, a favor do produtor exportador de mercadorias nacionais, crédito
fiscal, mediante ressarcimento em moeda corrente, desusado a compensar o custo representado pelas
contribuições somais de que tratam as Leis Complementares da 7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 3 de
dezembro de 1970; e 70. de 30 de dezembro de 1991, que incidirem sobre o valor das matérias-primas.
produtos totertnediános e matenai de embalagem, adquiridos no mercado interno pelo exportador para
utilização no processo produtivo.

An. 2° A base de calculo do crédito fiscal será determinada mediante a aplicação. sobre
o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem
refendos no art. 1°, do percentual correspondente ti relação entre a receita de exportação e a receita
operacional brotado exportador.

Art. 3° O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual de 2,65% sobre a
base de cálculo definida no art. 20.

An. 40 Para os efeitos desta Medida Provisória, a apumção do montante da receita
operacional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-primas. produtos intermediários c
material de embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a incidência das contribuições
referidas no art. 1°, tendo em vista, quanto ao valor dos insumos, o constante da respectiva nota fiscal de
venda ao exportador.

Parágrafo tbico. Utilizar-se-á subsidiariamente a legislação do Imposto sobre Produtos
Industrializados para o estabelecimento dos conceitos de produção, matdriaprima, produtos
intermediários e material de embalagem.

Art. 5° O benefício ora instituído ti condicionado à apresentação, pelo exportador, das
guias correspondentes ao recolhimento, pelo seu fornecedor imediato, das contribuições devidas nos
termos das Leis Complementares es 7 e 8, de 1970,e 70, de 1991.

-
§ 1° O Ministro da Fazenda poderá estabelecer outros requisitos para a fruição do

benefício a que se refere o art. 1°.

02' A eventual restiluiçâo das importâncias recolhidas em pagamento das contribukbes
que serviram à comprovação prevista neste artigo, inclusive quando sob a forma de compensação
mediante crédito, implica a imediata devolução, por parte do exportador beneficiário do crédito, do
valor correspondente à restituição ou compensação, acrescido de atualização monetária e de juros,
calculados de acordo com as normas que regem o atraso de pagamento das referidas contribuições.

Art. 6° O Ministro da Fazenda expedira as instruçnes necessárias ao cumprimento desta
Medida Provisória.

Ara.?' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provitrtria n°725, de
24 de novembro de 1994.

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de de zemb ro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

MED/DA PROVISÕRIA N9 780, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994
Autoriza o Poder Executivo a contratar com a ITAIPU
pagamento de débito Junto ao Tesouro Nacional com
títulos da dívida externa brasileira, denominados
"BRAZIL 1NVESTMENT BOND - Ellr, em valor
correspondente a até US$ 92,800,000.00 (noventa e dois
milhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da
América).

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° É concedida isenção do imposto de importação Incidente sobre objetos de
arte, constantes das posições 9701, 9702, 9703 e 9706 do capítulo 97 da Nomenclatura Brasileira
de Mercadorias (NBM/SH), e recebidos, em doação, por museus institufdos e mantidos pelo poder
público e outras entidades culturais, reconhecidas como de utilidade pública.

ArL 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

República.
	 Brasília, 23 de dezembro	 de 1994; 1730 da Independência e 106° da

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Comes

•ffilffilffilM111n111n1

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROV/SORIA N9 779, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994
Dispõe sobre a instituiçâo de crédito fiscal, mediante
ressarciinento do valor de contribuições sociais
(P1S/PASEP e CONFINS) nos casos que especifica, e
da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da attibuiçâo que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

O PRI:SEDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituiçáo, adota a mguirtte Medida Provisória. com  força de lei:

Art. I' Fica autorizado o Poder Execativn a celebrar ~rato coma a 1TAIPU para
pagamento de débito junto ao Tesouro Nacional com dados da &vida aderna brasBeirs, denominados
'BRAZIL INVES1MENT BOND -MB'. em valor correspondente a alê US$ 92.800,000.00 (noventa e
dois milhões e oitocentos mil Mares dos Estados Unidos da América).

Art. 2. O débito a que se refere o artigo anterior, decantar anbatancialmente do Aviso
h45°-087185, que autorizou o Tesoura Nacional a !soaras garantia pegada a maprêstimo externo em
benefício da ITAIPU, seri cancelado pelo Tesouro Nacional nóa comamicação do MORGAN
GUARANFY TRUST COMPANY °ENES,/ YORK, Agente Pascal doa teteias receados no art. 1°.

Aa 3° Os títulos serão recebidos pela ITAIPU em pagamento de dívida da
Administração Nacional de Eletricidade - ANDE, empresa estatal paraguaia decalco de metade do
capital da 1TATPU, em operação externa vbrculada a operação interna

Art. 40 O contrato entre a ITAIPU e a União Federal, com intente:bit' oda da ANDE, tent
as seguintes condições financeiras:

I - os títulos serão recebidos pela TTAIPU pelo seu valor nominal;

13- o desdgio obtido pela ANDE no mercado secundário, em decorrência da aquisição
dos titules, scr8 rateado com o Tesouro Nacional e por este apropriado na propon2ão de cinqüenta por
cento de seu montante;

III - os custos em que, comprovadamente, incorrer a ANDE para aquisição dos títulos
serão deduzidos do desdgio, previamente ao rateio previsto no inciso anterior, até o limite de dez per
cento do valor total da operação.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n°726, de
25 de novembro de 1994.

Art. 6° Esta Medida Provisório entra em vigor na data de sua publicação.

Braslia, 23 de dezembro de 1994; 173° da Independência e 106* da ReprIbllea.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes
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MEDIDA PROVISÓRIA /19 781, DE 23 DE DEZEMBR41 DE 1994

Dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS devida pelas
possuas a que se refere o§ 1° do art. 22 da Lei
a° 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras
providénelas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com faça de lei:

Au. 1° Para efeito exclusivo de determinação da base de cálculo da Contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS, de que trata o inciso V do art. 72 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, vedada a aplicação das disposições previstas na Lei n° 8.398. de 7 de
janeiro de 1992, e nos Decretos-leis n°s 2.445 c 2.449, de 29 de junho de 1988 e 21 de julho de 1988,
rupectivarnente, as pessoas jurídicas referidas no § r do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de
1991, poderão efetuar, nos exercícios financeiras de 1994e 1995, as seguintes exclusões ou deduções da
receita bruta operacional:

I - reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como
prejuízo, que aio representem ingresso de novas receitas;

valores correspoodentes a diferenças positivas:

a) entre o valor de mascado e o custo de ajuisição corriffido naonelariamesue, no cago de
ouro, ativo financeiro, em poder do contribuinte;

Is) decemeoles de 'adagas nos ativos objetos dos contratos, no caso de operações
"Iveap" dada não tiquidadarc

Dl - no caso de bancos conerchis. bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento.
caí= ec(WeltiCal, aockdades de afflo, financiancato e investimento, sociedades eb médão
imobrTaário. zeiedades munem iderdedabeees de títulos e valores mobiliários, empresas de
arreodaneedo merczahl e cooperativas de agrar.

a) despesas de captação;

Is) magos coei eixigições por nefierdiesadeda. emIxtahnos e rePaareS de recursos de
&gine e instituições oficiais e do exteriec

e) despesas de cessão de colam erma &obrigação;

d) despesas de câmbio;

e)~IS de arrendamerco mercantil. restritas a empresas e instituições arrendadoras:
t) despesas de operações especiais por coal e Ordem do %ouro Nacional;

IV - oo caso de empo:Sas de seguros privadas:

a)cosseguro e resseguro cedidos;

b)valores referentes a cancelamentos e restituições de prémios;

c)parcela dos pernios destinada constituição de provitiles ou reservas técnicas;

d) atualização menearia das provisões ou reservas te as, limitada aos vedores da
variação monetária ativa incluídas na receita bruta operacional;

V - no caso de entidades de previdência privada abertase fechadas:

a) parcela das contribuições destinada ia constituição de provisões ou reservas técnicas;

b) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas. limitada aos valores da
variação martelaria ativa indultos na receita bruta operacional;

VI - no casado empresas de eapitali7mção:

a)parcela dos prêmios destinada la constituição de provisões ou reservas técnicas;

b) dualização monetária das provisões ou reservas técnicas, limitada aos valores da
variação monetária ativa incluídos na receita bruta operacional.

81• Consideram-se despesas ou encargos, para fins do disposto neste artigo, a variação
moneMria ou cambial, vedada a dedução de juros incorridos, de prejuízos e de qualquer desposa
administrativa, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 2° No caso de repasses de recursos de Órgãos e instituições oficiais, será também
admitida a dedução dos Juros incorridos nessas operações, desde que destacados de qualquer outra
espécie de remuneraçâo 011de aillatiZaÇá0.

§ 3° A carraça° monetária do imobilizado do arrendamento mercantil e do ouro, ativo
financeiro, será deduzida do valor das despesas e encargos de que tratam as alíneas "a" a "d" do inciso
IlL

§ 4° No caso das empresas de arrendamento mercantil, a dedução de que trata o
parágrafo anterior ti limitada pela relação entre os recursos que deram origem às deduções de que tratam
as alíneas 'a" a "e" do inciso III e o imobilizado de arrendamento mercantil.

§ 5' Nas operaçõas realizadas em mercados futuras, sujeitos a ajustes diários, a base de
calculo da contribuição ao PIS do resultado positivo dos ajustes ocorridos no mês.

§ 6° As exclusões de deduções previstas neste artigo restringem-se a operações
autorizadas às empresas ou entidades nele referidas, desde que realizadas dentro dos limites operacionais
previstos na legislação pertinente.

Art. 2° Aplica-se o disposto no artigo anterior às pessoas jurídicas mencionadas ris § 1°
do art. 22 da Leio' 8.212, de 1991, obrigadas tr contribuição de que trata a Lei Complementar n°8, de 3
de dezembro de 1970.

Art. 3° O prazo de pagamento das Contribuições de que tratam os orla. 1° e 2°, relativas
aos fatos geradores ocorridos no mis dejunho de 1994, fica prorrogado má o dia 22 de julho de 1994.

Art, 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na datado sua publicação. produzindo
efeitos a partir de I° de junho de 1994.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 727, de
25 de novembro de 1994.

As. 8° Ficam revngzdo4 o ar, V. d, Lei n° 7.ti91. 1.13 de dercabrc Lb° 1988, c a atires
'a' do 02' do art. 1° do Decreto-lei n° 2.445. de 1988, ermo redação dada pelo Decreto-lei n° 2.449, de
1988.

Brasflia, 23 de dezembro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAlt FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

MEDIDA PROVISÓRIA 219 782, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o valor do salário mínimo, altera
disposições das Leis n° 8.2120 n° 8.213, ambas de 24 de
julho de 1991.0 dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçâo que lhe confere nora. 62 da
Ccestiluição, adota a seguinte Medida Provisória, com força &lei:

Ara. 1° A partir de 1° de setianbro de 1994, o salário minha° fica fixado em RS 70,00
(de= reais) ror.rnis. RS 2,33 (dois mais c trinta e nes cantavas) diários e RS 0,32 (trinta e dois
~noa) horários.

Parágrafo 'bico. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto dotei
apodo obre a política nacional do salário mínimo, bem assim sobre nevas medidas necessárias à
caordeelálago da acena com o equilíbrio das contas públicas, especialmente na área da Previdência
Social.

dali' O art. 39 da Lei d' 8.212, de 24 de julho de 1991, cora a redação dada pela Lei n°
8.629, de 5 deprecio de 1993,par:ia vigonr com a seguinte redaçâo:

Is) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior. adira cano as
contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer
liado, inclusive adiantamentos, aos segurados empregados, empresários, trabalhadores avulsos e
aalõeoraosa seu serviço, no dia 2 doarás seguinte 219 de conmetencia, prorrogado o prazo gato o
primeiro dia útil subaeqdente se o vencimento cair em dia CM que não haja expediente bancário;

111- o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são obrigados a recolher a
contribuiçâo de que trata o art. 25, até o dia 2 do más subseqüente ao da operação de venda ou
consignaçâo da produção, na forma estabelecida em regulamento.

Art. 3° Os arts. 106, cem a redação dada pelas Leis n°s 8.861. de 25 de março de 1994,e
8.870, de 15 de abril de 1994, e 143 da Leio' 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

'Art. 106. Para comprovação do exercício de atividade rural será obrigatória, a partir de
16 de abril de 1994. a apresentação da Carteira de Identificação e Contribuição - CIC referida no
§ 3° do art. 12 da Leia' 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. A comprovação do exercício de atividade rural referente a período
anterior a 16 de abril de 1994, observado o disposto no § 3' do art. 55 desta Lei, (ar-ar-ti
alternativamente através de:

III declaraçâo do sindicato da trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS;

IV - comprovante de cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de economia
familiar;

V 'bloco de notas do produtor rural."

"Ara. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime
Geral de Previdência Social, na forma da alínea "a" do inciso 1,00 do inciso IV ou VII do art. 11
desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante 15
(quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício
de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do
beneficio, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisdria 728, de
25 de novembro de 1994.

Ara. 5° Esta Medida Provisória entra ern vigorou data de sua publicaçâo.

Bradlia, 23 de dezembro de 1994; 173° da Independõncia e 106' da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

Marcelo _Pimento/
Sérgio Cutolo dos Santos
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MFDIDA PROV/ORIA N9 783, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

Dá nova redação a dispositivos das Leis n°s 8.849,
de 28 de janeiro de 1994, e 8.541. de 23 de
dezembro de 1992, que alteram a legislação do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adotas seguinte Medida Provisdna, com força de lei.

Art. 1° O disposto no art. 2° da Leio' 8.849. de 28 dc janeiro de 1994, somente se aplica
aos dividendos. bonificações em dinheiro, lucros e outros interesses, apurados a partir de 1° de janeiro
de 1994. pagos ou creditados por pessoa jurídica tributada com base no lucro real a S4CiOS ou acionistas,
pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no País.

Art. 2° Os dispositivos da Lei n° 8.849. de 1994, adiante indicados, passam a vigorar
com a seguinte redação. renumerando-se para 9"o seu art. 8":

"Art. 2°

§ 1° O imposto descontado na forma deste artigo será.

a) dedurido do imposto devido na declaração de ajuste anual do beneficiário pessoa
física, assegurada a opção pela tributação ezelusiva:

b) considerada como antecipação, sujeita a correção monetária. compensava' com o
imposto de renda que a pessoa jurídica beneficiária, tributada com base no lucro real, tiver de
recolher relativo â distribuição de dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros
interesses:

c) definitivo, nos demais casos.

§ 2° A compensação a que se refere a alínea "b" do parágrafo ulterior poderá ser
efetuada com o imposto de renda, que a pessoa jurídica tiver que recolher, relativo ) retenção na
fonte sobre a distribuição de lucros ou dividendos a beneficiário residente ou domiciliado no
anterior.

§	 O imposto a que se refere este artigo será convertido em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência IJFIR, pelo valor desta fixado para o mês de ocorrência do fato gerador

§4' A incidência prevista neste artigo alcança exclusivamente a distribuição de lucros
apurados na escrituração comercial por pessoa jurídica tributada com base no lucro real

§ 5° O imposto descontado na forma deste artigo será recolhido até o dIthno dia dtil do
mês seguinte aquele em que ocorrer o fato gerador. reconvertido para reais com base na
expressão monetária da UF1R vigente no mês do pagamento, observado o disposto no art. 36 da
Medida Provisória C 635, de 27 de setembro de 1994.

Art, 3° Os aumentos de capital das pessoas jurídicas mediante incorporação de lucros ou
reservas não sofrerão tributação do imposto sobre a renda.

§ 1° Podem ser capitalizados nos termos deste artigo os lucros apurados em balanço,
ainda que não tenham sido submetidos à tributação.

§ 2° A isenção estabelecido neste artigo se estende aos Maios, pessoas físicas ou
jurídicas, beneficiárias de ações, quotas ou quinhões resultantes do aumento do capital social, e
ao titular da firma ou empresa individual

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica se a pessoa jurídica, nos cinco anos anteriores
datada incorporação de lucros ou reservas ao capital, restituiu capital aos sócios ou ao titular.
mediante redução do capital social, neste caso, o montanto dos lucros ou reservas capitalizados
será considerado. alê o montante da redução do capital, corrigido monetariamente com base na
variação acumulada da UF1R. como lucro ou dividendo distribuído. sujeito, na forma da
legislação em vigor, à tributação na fonte e na declaração de rendimentos. quando for o caso,
como rendimento dos sdeios, dos acionistas, ou do titular da pessoa jurídica.

§ 4° Seu pessoa jurídica, dentro das cinco anos subseqUentes ti dam da incorporação de
lucros ou reservas, restituir capital social aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital
social ou, em caso de liquidação, sob a forma de partilha do acervo líquido, o capital restituído
considerar-se-á lucro ou dividendo distribufdo, sujeito, nos termos da legislação em vigor, à
tributação na fonte e na declaração  de rendimentos, quando fora caso, como rendimento dos
Meias, dos acionistas nado titular.

§ 5' O disposto no parágrafo anterior não se aplica nos casos de:

a)aumento do capital social mediante incorporação de reserva de capital formada com
ágio na emissão da ações, com o produtb da alienação de partes beneficiárias ou bónus de
subscrição, ou com correção monetária do capital;

b)redução de capital em virtude de devolução aos herdeiros da parte de sócio falecido,
nas sociedades de pessoas;	 •

c) rateio do acervo líquido da pessoa jurídica dissolvida, se o aumento de capital tiver
sido realizado com a incorporação de ações ou quotas bonificadas por sojedade de que era sócia
ou acionista;

d) reembolso de ações, em virtude de exercício. pelo acionista, de direito de retirada
assegurado pela Leia' 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 6' O disposto nas §§ 3. 04' não se aplica às sociedades de investimento isentas de
imposta,

§ 7' A sociedade incorporadora e a resultante da fusão sucedem as incorporadas ou
fundidas, sem interrupção de prazo, na restrição de que tratam os §§ 3' e 4°.

§ 8° As sociedades constituídas por cisão de outra e a sociedade que absorver parcela de
patrimônio da sociedade cindida sucedem a esta, sem interrupção de prazo, na restrição de que
tratam os §§ 3° e 4'.

§ 9° Nos casos dos §97' e fr. a restrição aplica-se ao montante dos lucros ou reservas
capitalizados proporcional à contribuição:

a) da sociedade incorporada ou fundida para o capita/ social da incorporadora ou
resultante da rossio; ou

b) de parcela do património líquido da sociedade cindida para o capital social da
sociedade que absorveu essa parcela.

An. 4° Considerar-se-á realizado, integralmente, o lucro inflacionário acumulada, bem
como o saldo de lucros cuja tributação tenha sido diferida de períodos-base anteriores, nos casos
em que a pessoa jurídica tiver o seu lucro arbitrado.

Art. 5" Aramadas  deduçôcs a que se reteremos Leis Cs 6.321. de 14 de abril de 1976,
7.418. de 16 de dezembro de 1985, e o Decreto-leio' 2.433, de 19 de maio de 1988, não poderá
reduzir o imposto devido em mais de oito por cento. observado o disposto no § 2° do art. 10 da
Ler n" 8.541, de 23 de dezembro de 1992.

An. O° A soma das deduções a que se referem o § 2* do are 26 da Lei n° 8.313, de 23 de
dezombro de 1991, e o § r do art. 1° da Leio' 8.685. de 20 de julho de 1993, não poderá
reduzir o imposto devido pela pessoa jurídica em mais de três por cento. observado o disposto no
§ 2" do art, li) da Lei C 8.541, de 1992.

Parágrafo único O valor absoluto do limite global das incentivos de que trata este artigo
será fixado anualmente pelo Poder Executivo, obedecido o limite nele estabelecido.

Art. 7" 	

Art, 8° O beneficiário dos rendimentos de que trata o art. 2° que, mediante prêvia
comunicação à Secretaria da Receita Federal, optar pela aplicação do valor dos lucros e
dividendos recebidos, na subscrição de aumento de capital de pessoa jurídica, poderá requerer a
restituição do correspondente imposto de renda retido na fonte por ocasião da distribuição.

§ I° A restituição subordina-se ao atendimento cumulativo das seguintes condições:

a) os recursos sejam aplicados, na subscrição do aumento de capital de pessoa jurídica
tributada com base no lucro real no prazo de atd noventa dias da data em que os rendimentos
foram distribuídos ao beneficiário;

b) a incorporação, mediante aumento do capital social da pessoa jurídica receptora,
ocorra no prazo de atd noventa dias da data em que esta recebeu os recursos:

e) o valor dos lucros e dividendos recebidos seja convertido em quantidade de UFIR pelo
valor desta vigente no mês da distribuição, c reconvertido para reais com base no valor da UFIR
fixado para o mês dos atos referidos nas alfncas "a" e "b".

§ 2° O valor do imposto a restituir será o correspondente ti quantidade de UFTR.
determinada nos termos do § 3° do art. 2°, aplicando-se, para a recoavcrsào em reais, o valor da
UFIR vigente no mês da restituição, a qual deverá ser efetuada no prazo de sessenta dias,
contadas da incorporação a que se refere a alfnea "b".

93' Ao aumento de capital procedido nos termos deste artigo aplicam-se as normas do
art. 3°, relativamente à tributação pelo imposto de renda.

§ 4° Fica o Ministro da Fazenda autorizado a expedir normas necessárias à execução do
disposto neste artigo.'

Art. 3° Os arts. 43 c 44 da Lel n° 8.541, de 23 de dear-mbro de 1992, passam a vigem-
com a seguinte redação:

"Art. 43. 	

§ 2° O valor da receita omitida não comporá a determinação do lucro real. presumido ou
arbitrado, bem como a base de cálculo da contribuição social sobre o lane, e o imposto e a
contribuição incidentes sobre a omissão serão definitivos.

Fiscal do LO,:ade ct,k1;',2,`,To,utsTier,'Jrdroli=voemdamqua""daded`umdade

Considera-se vencido o imposto c as contribuições para a seguridade social na data
da Omissão.

Art. 44. 	

§ I° O fato gerador do Imposto de renda na fonte considera-se ocorrido no dia da
omissão ou da redução indevida.

Art. 4° As multas previstas na legislação tributária federal, cuja base de cálculo seja'o
valor da operação, serão calculadas sobre o valor desta. atualizado monetariamente cora base na
v unaydo da LIEM venficada entre o mês da operação ao mês do te-vocativo pagamento ou lançamento
de oficio.

Parágrafo único. No caso de lançamento de ofício, a base de cálculo da multa, atualizada
monotonamente na forma deste artigo, será convertida em quantidade de UFIR, pelo valor desta, focado
para o mês do lançamento.

Art. 5° Pmsume-se, para efeitos legais, rendimento pago aos sócios ou acionistas das
pessoas Juddivas, na proporção da participação do capitrd social, ou integralmente ao titular da empresa
individual, o lucro arbitrado deduzido do imposto de renda da pessoa jurídica e da contribuição social
sobre o lucro.

Parágrafo dnico. O rendimento referido no caput deste artigo será tributado,
exclusivamente na fonte, à alfquota de 15%, devendo o imposto ser recolhido até o dirimo dia dal do
mês seguinte ao do arbitramento.

Art. 6° Fica reduzida para 1.5% a atrquota do imposto de renda na fonte, de que tratzan
os arts. 520 53 da Lei n°7.450, de 23 de dezembro de 1985.

Art. 7° O Banco Central do Brasil poderá deduzir da base de cálculo da contribuição
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Pdblico - PASEP as despesas por ele
incorridas com operações realizadas para regular c executar as polfticas monetária e cambial do Governo
Federal, vedada a dedução de qualquer despesa administrativa.

-
Art. 8' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n' 729, de

25 de novembro de 1994.

ArL 9° Esta Medida Provisdria entra em vigor naMala de sua publicaçã.o, produzindo
.	 A	 .•
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efeitos, com referência aos ares 1°, 2° e 5°. a partir de I° de janeira de 1904, observado o período de
vigência da umiz didna. nos termos da legislação pertinente.

Bra.sflia. 23 de deze'br,	 de 1094; 173" da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

MEDIDA PROVISÓR/A N9 784, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

Altera o art. 60 da Lei n° 8,694, de 12 de agosto de
1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e
execução da lei orçamentária anual de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força deter:

Art. 1° O art. 60 da Leia' 8.694, de 12 de agosto de 1993, alterado pela Lei n' 8.938, de
25 de novembro de 1994, passa a vigorar ceia a seguinte redação:

"Art. 60. Os projetos de lei de créditos adicionais tento como prazo limite para
encaminhamento ao Congresso Nacional a data de 12 de dezembro de 1994."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisdria a' 730, de
25 de novembro de 1994.

Art, 3° Esta Medida Provisária entra em vigorou data destoa publicação.

Brasflia, 23 do dezentro de 1994; 173° da Independência c 106° da Repdblica.

ITAMAR FRANCO
Beni Veras

MEDIDA PROVISÓRIA N9 785, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Mo-
netário Nacional, estabelece as regras e
condições de emissão do REAL e os cri-
térios para conversão das obrigações para
o REAL, e dá outras providências.

O Presidente da República, na uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de

. lei:

Capitulo I
Da Sistema Monetário Nacional

Art. 1° A partir de 1° de julho de 1994, a unidade do Sistema
Monetário Nacional passa a ser o REAL (art. 2° da Lei n° 8.880, de 27 de
maio de 1394), que terá curso legal em todo o território nacional.

O 1° As importâncias em dinheiro serão grafadas precedidas do
símbolo R$.

9 2 . A centésima parte do REAL, denominada "centavo", será es-
crita sob a forma decimal, precedida da virgula que segue a unidade.

5 3° A paridade entre a REAL e o Cruzeiro Real, a partir de 1° de
julho de 1994, será igual à paridade entre a Unidade Real de Valor -
URV e o Cruzeiro Real fixada pelo Banco Central do Brasil para o dia 30
de junho de 1994. .

9 4° A paridade de que trata o parágrafo anterior permanecerá
fixa para os fins previstos no art. 3°, 5 3°, da Lei n° 8.880, de 27 de
maio de 1994, e no art. 2 . desta Medida Provisória.

50 Admitir-se-á fracionamento especial da unidade monetária nos
mercados de valores mobiliários e de títulos da divida pública, na co-
tação de-moedas estrangeiras, na Unidade Fiscal de Referência -- UFIR e
na detsrminação da expressão monetária de outros valores que necessitem
da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações re-
sultantes desprezadas ao final dos cálculos.

Ar', 2 . o Orno- i r, ReaX, i partir de 1 . de 'path° 3e 1994, deixa
de ,nte.lrar	 :,sstema Memet,rio Nacienal, permanecendo em circulação
COPO MCIO de panac,,nta	 oedut, , moedas dele representativas, T3,10
prazo de 30 (trinta) Uras, na forma prevista nos O 3 . e 4° do art. 3°
da Lei n° n rán, dr 27 de moio a. lan:;.

9 1° Até o Ultimo dia útil do julho de 1994, os cheques ainda
emitidos com indicação de valor em Cruzeiros Reais serão acolhidos pe-
las instituições financeiras e pelos serviços de compensarão, sem pre-
juízo do direito ao crédito, nos termos da legislação pertinente.

5 2° Os prazos previstos no caput e no parágrafo anterior poderão
ser prorrogados pelo Banco Central do Brasil.

5 3° Os documentos de que trata o 5 1° serão acolhidos e conta-
bilizados com a paridade fixada, na forma do art. 1°, 9 3°, para o dia
1° de julho de 1994.

Art. 3° O Banco Central do Brasil emitirá o REAL mediante a pré-
via vinculação de reservas internacionais em valor equivalente, obser-
vado o disposto no art. 4° desta ~tida Provisória.

O 1° As reservas internacionais passíveis de utilização para com-
posição do lastro para emissão do REAL são os ativos de liquidez inter-
nacional denominados ou conversíveis em dólares dos Estados Unidos da
América.

9 2° A paridade a ser obedecida, para fins da equivalência a que
se refere o caput deste artigo, Aerâ de um dólar dos Estados Unidos da
América para cada REAL emitido.

5 30 'Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas vin-
culadas não se incorporarão a estas, sendo incorporadas às reservas não
vinculadas administradas pelo Banco Central do Brasil.

5 4° O Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aprovados
pelo Presidente da República:

a) regulamentará o lastreamento do REAL;

te) definirá a forma como o Banco Central do Brasil administrará
as reservas internacionais vinculadas;

c) poderá modificar a paridade a que se refere o 9 2° deste ar-
ligo.

5 5° O Ministro-da Fazenda submeterá ao Presidente da República
os critérios de que trata o parágrafo anterior.

Art. 45 Observado o disposto nos artigos anteriores, o Banco Cen-
tral do Brasil deverá obedecer, no tocante às emissões de REAL, o se-
guinte:

(I) limite de crescimento para o trimestre outubro-dezembro/94
de 13,338 (treze virgula trinta e três por cento) para as emissões de
REAL sobre o saldo de 30 de setembro de 1994;

(II) limite de crescimento percentual nulo no quarto trimestre
de 1934 para as emissões de REAL no conceito ampliado; 	 .

(III) nos trimestres seguintes, obedecido o objetivo de assegu-
rar a estabilidade da moeda, a programação monetária de que trata o
art. 6° desta Medida Provisória estimará os percentuais de alteração
das emissões de REAL em ambos os conceitos mencionados acima.

5 1° Para os propósitos do contido no caput deste artigo, o Con-
selho Monetário Nacional, tendo presente o objetivo de assegurar a es-
tabilidade da moeda, definirá os componentes do conceito ampliado de
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emissão, nele incluidas as emissões lastreadas de que trata o art. J.

desta Medida Provisoria.

5 2 . O Conselho Monetário Nacional, para atender a situações ex-

traordinárias, poderá autorizar o Banco Central do Brasil a exceder em

até 201 (vinte por cento) os valores resultantes dos percentuais pre-

vistos no caput deste artigo.

5 3° O Conselho Monetário Nacional, por intermédio do Ministro da

Fazenda, submeterá ao Presidente da República os critérios referentes à

alteração de que trata o 5 2° deste artigo.

5 4° O Conselho Monetário Nacional, de acordo com diretrizes do

Presidente da República, regulamentará o disposto neste artigo, inclu-

sive no que diz respeito à apuração dos valores das emissões autoriza-

das e em circulação e a definição de emissões no conceito ampliado.

Art. 5° Serão grafàdas em REAL, a partir de 1° de julho de 1994,

as demonstrações contábeis e financeiras, os balanços, os cheques, os

titulos, os preços, os precatórios, os valores de contratos e todas as

demais expressões pecuniárias que se possam traduzir em moeda nacional.

Capitulo II

Da Autoridade Monetária

Art. 6° O Presidente do Banco Central do Brasil submeterá ao Con-

selho Monetário Nacional no inicio de cada trimestre, programação mono-

tAria para o trimestre, da qual constarão, no mínimo:

I) estimativas das faixas de variação dos principais agregados

monetários compatíveis com o objetivo de assegurar a estabilidade da

moeda; e

II) análise da evolução da economia nacional prevista para o

próximo trimestre, e justificativa da programação monetária.

5 1° Após aprovação do Conselho Monetário Nacional, a programação

monetária será encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado

Federal.

5 2° O Congresso Nacional poderá, com base em parecer da Comissão

de Assuntos Econômicos ao Senado Federal, rejeitar a programação mone-

tária a que se refere o caput deste artigo, mediante Decreto Legislati-

vo, no prazo de 10 (dez) dias a contar do seu recebimento.

5 3° O Decreto Legislativo referido no parágrafo anterior

limitar-se-á à aprovação ou rejeição "In totum. da programação monetá-

ria, vedada a introdução de qualquer alteração.

5 4° Decorrido o prazo a que se refere o 5 2° deste artigo, sem

apreciação da matéria pelo Plenário do Congresso Nacional, a programa-

ção monetária será considerada aprovada.

5 5 5 Rejeitada a programação monetária, nova programação deverá

.ser encaminhada, nos termos deste artigo, no prazo de 10 (dez) dias, a

contar da data de rejeição.

5 6° Caso o Congresso Nacional não aprove a programado monetária

até o final do primeiro más do trimestre a que se destina, fica o Banco

Central do Brasil autorizado a executà-la até SUA aprovação.

7 . O Presidente do Banco Central dr lra r enviará, através
iJ m. , , , ,tro da Fazenda, ao Presidente da RepnPlica, e aos Presidentes

las	 Casas do Congresso Nacional:

fl relatorio trimestral sobre a execuoào da programação monetá-

ria; e

11) demonstrativo mensal das emissões de REAL, as razões delas

determinantes e a posição das reservas internacionais a elas vincula-

das.

Art. 0 . O Conselho Monetário Nacional, criado pela Lei n° 4.595,

de 31 de dezembro de 1964, passa a ser integrado pelos seguintes mem-

bros:

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de Presidente;

11 - Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e

Coordenação da Presidência da República; e

III - Presidente do Banco Central do Brasil;

5 1° O Conselho deliberará mediante resoluções,por maioria de

votos, cabendo ao Presidente a prerrogativa de deliberar, nos casos de

urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros.

5 2° Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente

submeterá a decisão ao colegiado, na primeira reunião que se seguir

àquela deliberação.

5 3° O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Esta-

do, bem como representantes de entidades públicas ou privadas, para

participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto.

5 4° 0 Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e,

extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente.

5 5° O Banco Central do Brasil funcionará como secretaria-execu-

tiva do Conselho.

5 6° O Regimento Interno do Conselho Monetário Nacional será

aprovado por Decreto do Presidente da República, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da publicação desta Medida Provisória.

5 7° A partir da publicação da Medida Provisória n° 542, de 30 de

junho de 1994, ficam extintos os mandatos de membros do Conselho Mone-

tário Nacional anteriores aquela Medida Provisória.

Art. 9° É criada junto ao Conselho Monetário Nacional a Comissão

Técnica da Moeda e do Crédito, composta dos seguintes membros:

I - Presidente do Banco Central do Brasil;

II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários;

I/I - o Secretário Executivo da Secretaria de Planejamento, Or-

çamento e Coordenação da Presidência da República;

/V - Os Secretários do Tesouro Nacional e de Politica Económica

do Ministério da Fazenda; e

V - Os Diretores de Politica Monetária, de Assuntos Internacio-

nais e de Normas e Organização do Sistema Financeiro do Banco Central

do Brasil.

5 1° A Comissão será coordenada pelo Presidente do Banco Central

do Brasil.

5 2. O Regimento da Comissão Técnica da Moeda e do Crédito será

aprovaao por Decreto do Presidente da República.

Art, 10. Compete à Comissão Técnica da Moeda e do Crédito:
- n ,
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II propor • regulanantado das matériaa tratadas na Dressde
Medida Provisória, de coe...canela do Canaelho Remitiria 1140100417

:I) manifestar -s.. na forme prevista em sou *apimento. Previa-
mente, sobra ai matérias de coffeténcia do Conselho Nonetádo Nacional.
especialmente aquelas constantes de Lei n o 4.595, da 31 da dezembro do
1444:

11I) outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Cangalho
Mono	 Nacional.

Art. 11. runcionario também junto ao Conselho monetário 0401~81

ao seguinte. Comisafge Cceaultivaa:

- de Normas • Organizado do Sistema financeiro)

/I - da Mercado de Valores Mobiliários e de futuros)

III - de Crédito Atual:
•

TV - de Crédito Industrial/
V •• da ItintivIdananta

Art. 15. Zed , convertidos UM MAL. tan 1. de julho de ISM. se-
meado a paridade fixada Para aquela data:

l) as contas-correntem

II) oe ~mitos á vista nas instituto.** financeiras; o

III) ou depósito. ompulmerios me espécie sobre ~sitos à vis-
ta, mantido. pelo sistema bancário junto ao banco Central do Brasil.

Art. 14. Observado o dlootto nos parágrafo. 1 . a 4* deste arti-
go, sara° igualmente convertido, em asat, em 1. de julho de 1994, de
acordo com a parida.. Miada para aquela data:

II os saldos dam cadernetas de poupancat

II) ea ~altas compulabrioe • voluatérloa mentido. janto ao
Lince Contral do Brasil, co. recozo°e originário. da captado de ca-
dernetas de poupança:

. 111) oe saldo. das contas do fundo de Garantia da.T.npo de Ser-
vice, do-fundo de tatticIpacio Pli/PASSP e do Fundo de Ampere as Traba-
lhador;	 .

TV) as operações de credito rural.
VI - de Politica Monetária e Cambial.

V) as operações ativas • passivas éze . datemas fimaapiro da
VII - de rocesame Adainistrativos.

	

	 Rebitado • do Saneamento RIFO • Zn). obfer,eia. o disposto as. arta.
20 e 21 desta Medida Provieórias

• 1. A organizacio, a campos!~ • o funcionamento da. Comis.d.
CoiXiultins gerio objeto de Regimento Interno, • ser aprovado por De-
creto do Presidente da Repelica.' 	 as °persegui de auturd. .tn; PravidiDela Privada • de

-
• Cu inadatoa dos minus das Comiasfam Conaultivaa ant‘riores

e Medida Provisória n. 542, de 30 da junho de 1444, ficam extintos • 	 VII) as domais operaedes contratadas ~buena Taxa Pratitan-.•

partir da data de sua poblicadé. 	 TR ou no Indice de ranunerado básica doe ~Mito, de poupam-
"G.	 .

capitalizacior	 • •

. Capitule III
Das Conversou Para ILVAL

Art. 12. NI operado de conversa° de Cromaras buis para anal.
mora° adotadas quatro cauta Mensais no quociente da divido.

• • 1' CS todos os men

• 

edos ou liquidações de ocas a rmeher ou
• Pegar e miados omatebeia, serio desprezadoi. para todoe 'oe efei

-tos legais. os valores inferiores ao correapoodente • em datava de
PM.

• 7.' nesor i rt:Iria:L:::::::::: t

C

4" a.:9re:::

 e na. desato enéldais. autor-
Radas a tencionar pelo lance eatal do ficaell goma da. parcelai dee-
preaadau . n. forma do parágrafo anterior. siri recolhida =untada ao

uttlinvdod , gu Programas emarunciale . cOntra a tome • • aliaria.
• :cooforme . regulamentad0 • ser nitrida pelo Podar Ltecutivo:. .

VIII) as theala operações de numa natural.. • l&O orepnandl.da.
• zoa allnéaa aritarloraa.	 •

• I'A convaralo de que trata este artigo. será precedia de ata-	 .
alisado peo smiadellione. ~dg a data do 'éltimm,aniursdrio eu?) da'
inabto de 194. Indutiva. omemllantia. oplleadlo da 3a.a.Referencial,
ou do referencial legal ou contratual gmrtinente,:a...torma á-m.1r
lialaçao vigente. .

	

.	 •	 '
• R • lla dati de ~Ternário no mas de leão, incidirá. Pio mim

~em, deade a data de couvarsao, sobre o valor convertido, • Tais
Utarencial	 TM oe o referencial.lggil oe ccuiretual pertlheatere: -
juros, na forma da legislado vigente.. 	 -	 •	 . 	 ' 4'•

0 Ct001é0 da {1011011r1100 básica e the juram! ne que dia dam:.
peito 0,1 caderneta. de Ndréand, ocerierá . eemonte no..d.taa . de ani,, •
versarle.. guicaho sentidas pare todo& is efeitos:

• .	 .	 •	 •	 • •	 •	 .	 •••

• ' ... -... Art..13: A partir de. 1 . de julho da 1094, toda ...valore. e.- 	 é 4° Observadas as difftriinn-efÀleCiáa• Pelo Presidnnie Jia_ .• .
"rompes os URV pastou ••• ser aspranna, do plano. dl.rnito, me Igual at- Rimpablica, o Ministro da Fazenda., o OÁVO•Uoi) learnée40 Secional, ° Cc4"
aro	

.. •.	 ..	 • ..	 ....... j	ro ás MAIS 	 . ... ... . . , . . .. . . -..	 •	 . • .	 .-. salgo de Gasta° .da or:vidéacia Conplaaantar e o- CinUalbo lzseiimal do .•.•	 ... ••	 •• •	 • • ..•

	

. .	 .	 . ., • .	 •	 • '	 . -	 :	 Urina Prl~d.deatro . th jetuan respectiva, compatliecias nwpoliV r.'i .• -
- t' '.. ...• ',Art. :14. Ás oirieuqu. pecuaiérias expressas em crui:Lios Mal. . matara° o dimpoato neste artigo. 	 : 2.. .	 ." ....:- ... .. '. ..
• . que ido tabelem eido coneertidaenm em até 30 de junho de 1994, inclu-

sive. serio. em 1' de Julio de 1914. obrigatoriamente convertidas em	 . Ut. 17. Ce valoras doa prestações de stashaciarato. habitado- •
' '' • MICALm:da'inomdo'co. ais ionías deste Medida Pridviadria.. 	 .	 . '` . mais limmados .eamm Utidades .latompantom do al:tama • VinmeelUo daIllmái.? •..

'• :.:. ,' I ...: ."' . .	 •	 .	 .	 • . .	 .	 '	 •	 .	 •	 '	 tacão .-- ira . * eatUhmha de previdiOcia privada, quando ou migo!~	 ".
...."..... ..' Parágrafo *deo.. O disposto ao-oepec deleite artigo aplico -ame ta anileaaa ás utilizadas= Siada. Finandiro da atibit.áib10d1)0OWV àMl.',

.; ebrimaenom qui ...tonna sido ~tida .em Cruzeiros Reais por ¡orço do Crucdrom Pealo, soais de peio de 1114, serio .conveitidoi.... sel muliv. mo .."
, cuatido.ma . 1.1 z"é.ife, de il de maio de MON.' inclusive em seu arr. : dia P;Oteolluz da IgN.oburvada ...paridade entre;o Cruzeiro Má* o • ..'...,'.. a, .d	 ,.. ir..., .	 )• is. a , • r r .. ,*, 3 4	 mI•,• *e	 '	 s) • te., •• ..,.I 4, 11 .V.. :1" t!' .(413 UssI CAU,N: '...... P. 'li, data.. -.1§.. •

" 
a,	 ,I4.•ro.:11. elle.). 1 . U)

.	 ...~..••••••n••n•••••••••n•n•••...,......................................................................•.................. n	
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Parágrafo único. São mantidos o índice de reajuste e a periodi-
cidade contratualmente estabelecidos para atualização das prestações de
que trata este artigo.

Art. 18. Os depósitos da União no Banco Central do Brasil e nas
instituições financeiras terão seu saldo atualizado, pela taxa média
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -- SELIC,
até 30 de junho de 1994 e convertidos para REAL em 1° de julho de 1994,
pela paridade fixada para aquela data.

Art. 19. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, sem cláu-
sula de correção monetária ou com cláusula de correção monetária pre-
fixada, serão convertidas em REAL, no dia 1° de julho de 1994, obser-
vada a paridade entre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para aquela data.

Art. 20. Az obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláu-
sula de correção monetária baseada em Indices de preços, em que a pe-
riodicidade de reajuste pleno é igual ou menor que a periodicidade de
pagamento, serão convertidas em REAL, no dia 1° de julho de 1994, ob-
servada a paridade fixada para aquela data, reajustando-se uso rata
tagpore os valores contratuais expressos em Cruzeiros Reais desde o
último aniversário até o dia 30 de junho de 1994, inclusive, de acordo
com o índice constante do contrato.

Art. 21. As obrigações pecuniárias ma Cruzeiros leais, coa cláu-
sula de correção monetária baseada ata ~topa de prece, em mie a pe-
riodicidade de reajuste pleno é =ale ase a pesiodlcidatie de pagamento,
serio convertidas ea MEAI, mo dia 1. da jatam da 1554, de WOZTIO coa as
cliaposicõor abaixo-

- dividindo-me o sele Cearime limais daabris' acabo vigente
no dia do aaivezeirio ema cada me dias ema iimediatemee aezteriores,
Mero igual aos do Wide perlado da ~juste plem, pelo valor eet
Cruzeiros leia do apeleim ma MOI ~em atemeas dias;

XI - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do
Inciso anterior;

III - reconvertendo-se, ea Cruzeiros Reais, o valor encontrado
pela URV do dia do aniversário em junho de 1994;

IV - aplicando-se, pro rata taspore, sobre o valor em Cruzeiros
Reais de que trata o inciso anterior o ledice contratual ou legal até
30 de junho de 1994; e

V - convertendo-se em REAL o valor corrigido na forma do inciso
anterior pela paridade fixada para aquela data.

1° O cálculo da média a que se refere este artigo será feito
com base nos preços unitários, nos casos dos contratos para aquisição
ou produção de bens para entrega futura, execução de obras, prestação
de serviços, locação, uso e arrendamento, quando as quantidades de bens
e serviços, a cada mês, forem variáveis.

§ 2 0 No caso de obrigações em que tenha transcorrido um número de
meses menor que o da periodicidade de reajuste pleno, a conversão será
feita, na forma do caput deste artigo, levando-se em conta apenas oâ
valores referentes aos meses a partir da contratação.

5 3 . No caso dos contratos de locação residencial com cláusula de
reajuste com periodicidade de aplicação superior a 6 (seis) meses, as

disposições do caput deste artigo serão aplicadas tomando em conta ape-
nas os aluguéis dos primeiros 6 (seis) meses do último penedo de rea-
juste pleno.

5 4 0 Em caso de desequilíbrio econômico-financeiro, os contratos
de locação residencial, inclusisie - os convertido-5 ante.riormente, poderão

ser revistos, a partir de 1° de janeiro de 1995, através de livre nego-
ciação entre as partes, ou judicialmente, a fim de adequá-los aos pre-
ços de mercado.

5 5° Efetivada a revisão, o novo valor do aluguel residencial
vigorará pelo prazo minimo de um ano.

Art. 22. Para os efeitos desta Medida Provisória, "dia de ani-
versário" corresponde:

a) no caso de obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais com
cláusula de correção monetária por índice de preço, ao dia do vencimen-
to; na falta deste, o dia do último reajuste; e, na falta deste, ao dia
do surgimento, em qualquer mês, da obrigação, do titulo, do contrato ou
da parcela contratual; e

b) no caso de contratos que tenham por objeto a aquisição ou
produção de bens para entrega futura, a execução de obras, ou a presta-
ção de serviços, que tenham cláusulas de reajuste de preços por índices
de preços setoriais, regionais ou espec1ficoà, ou ainda, que reflita a
variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, ao último dia de
validade dos preços contratuais em cada período de reajuste.

Art. 23. AZ disposições desta Medida Provisória sobre conversões
aplicam-se aos contratos de que trata o art. 15 da Lei n. 8.880, de 27
de maio de 1994, e sua regulaaentação.

5 1 . Na conversão em REAL dos contratos que não contiverem , cláu-
sula de atualização monetária entre a data final do período de adim-
plenento da obrigação e a data da exigibilidade do pagamento será de-
duzida a expectativa de inflação considerada no contrato relativamente
a este prazo, devendo, quando o contrato não mencionar explicitamente a
expectativa inflacionária, ser adotada para a dedução a variação dó
Indica Geral de Preços - Disponibilidade Interna -- IGP/D/, da Fundação
Getúlio Vargas -- FGV, no ais de junho de 1994, aplicado pro rata tate-
pme relativamente ao prazo previsto para o pagamento.

5 3* Mos casos em gele houver cláusula de atualização monetária
decornete de atraso de pagamento, corrigido também o período decorrido
entre a data do adiaplemento da obrigação e da exigibilidade do paga-
mento, aplica-se a este perlado a dedocio referida no parágrafo ante-
rior, equadores critérios nele estabelecidos.

5 3. O Poder Receite regalamatari o disposto neste artigo.

Art. 24. Mas obrigações oseeertides em 82AL na forma dos arta.
20e21,ocálculo da corretáo nometirlaapartir de 1. de julho de
1994 somente é válido guando baseado em ledice de pecas calculado na
forma do art. 38 da Lei a. 8.880, de 27 de ~iode 1954.

5 1° O cálculo dos índices de correção monetária de obrigações a
que se refere o caput deste artigo tomará For base preços em REAL, o
equivalente em URV dos preços em Cruzeiros Reais, e os preces' nominados
ou convertidos em URV dos meses anteriores.

5 2° Observado o disposto no art. 28, sobre o valores convertidos
em REAL, na forma dos arts. 20 e 21, serão aplicados proa rata tampe%
da data da conversão até a data do aniversário, os índices de correção
monetária a que estiverem sujeitos, calculados de conformidade com o
art. 38 da Lei n . 8.880, de 27 de maio de 1994, de , acordo com as res-
pectivas disposições legais, regulamentares, contratuais, ou decisões
judiciais com base nas quais tiverem sido constituídos.

5 3° No cálculo dos índices de que trata este artigo, os preços
em Cruzeiros Reais deverão ser convertidos em URV do dia de sua coleta.

5 4 . Caso o índice de preços constante do contrato não esteja
disponível na forma do caput deste artigo, será utilizado, para os fins
o disposto :lá art. - 38 da Li n° 8.880, .de 27 de maio de 1994, e nesra
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Medida prensaria, .ndice equivalente substituto, na teima da re gula-

mentacao a cor baixada pele. ladre Executitc.

h 5- r. nuia ar nono aireitc e na, surtira neavor efeito a apli-

cação de ledice, para fins de correção monetarli, cal ,ulado de torga

diferente da estabelecida neste artigo.

Art. 25. As dofaç,es constantes da proposta de Orçamento

da União enviada ao Congresso Nacional, com as modificações propostas

nos termos do art. 166, 5 5 . , da Constitui:ao Peierdl, serão corrigidas

para preços medloa de 1994, mediante a aplicação, sobre os valores ex-

pressos a preços de abril de 1993, do multiplicador de 66,8402, sendo

então convertidos em /. de julho de 1994 em REAIS pela paridade limada

para aquela data.

5 1' Serão tambem convertidos em REAL em 1 . de :alho de 1994,

pela paridade fixada para aquela data, todos os valores expressos em

Cruzeiros Reais em 30 de lunho de 1994, constantes de balanços e de

todos os atos e fatos relacionados com a gestão orçamentaria, finan-

ceira, patrimonial e contábil.

5 2 . No caso do parágrafo anterior, se resultarem valores infe-

riores a 18$ 0,01 (um centavo de REAL), os mesmos serão representados

por este valor (RI 0,011.

Art. 26. Como forma de garantir o equilíbrio económico-finan-

ceiro na conversão dos contratos relativos à atividade agricola, ficam

asseguradas as condições de equivalência constantes nos contratos de

financiamento de custeio e de comercialização para produtos contempla-

dos na safra 1993/94 e na safra 1994 com "preços mínimos de garantia.

dentro da Politica de Garantia de Preços Mínimos	 PGPM.

melro aniversarie de obrigado, posterior à sua conversão em REAIS.

5 b . A Taxa Referencial TR somente podera ser utilizada nas

•peracees realizadas voa bercados financeiro, de valores mobillarios,

de seguros, de previdõncia privada, de capitalização e de futuros.

5 6 . Continua aplioavel aos debitas trabalhistas o disposto no

art. 39 da 100 n . 8.177, de 1" de março de 1991.

Arr. 28. Nos corrsratos celebrados os convertidos em REAL com

clausula de correção monetária por indices de preço ou por índice que

reflita a variação ponderada dos custos dos insanos utilizados, a pe-

riodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual.

5 1 . E nula de pleno direito e não surtira nenhum efeito cláusula

de reajuste de valores cima periodicidade de aplicação seja inferior a

um ano.

O 2° O disposto neste artigo aplica-se as obrigações convertidas

ou contratadas em URV ate 27 de maio de 1994 e às convertidas em REAL.

5 3° A periodicidade de que trata o caput deste artigo será con-

tada a partir:

a) da conversão em REAL, no caso das obrigações ainda expressas

em Cruzeiros Reais;'

In da conversão ou contratação em URV, no caso das obrigações

expressas em URV contratadas até 27 de maio de 1994;

c) da contratação, no caso de obrigações contraídas após 1° de

julho de 1994; e

Capitulo IV	
d) do último reajuste no caso de contratos de locação residem-

Da Correção Monetária	
cial.

Art. 27. A correção, em virtude de disposição legal ou estipula-

ção de negócio jurídico, da expressão monetária de obrigação pecuniária

contraída a partir de 1 . de julho de 1994, inclusive, somente poderá

dar-se pela variação acumulada do /PC-r.

5 1 . O disposto neste artigo não se aplica:

a) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei n° 897,

de 11 setembro de 1969, e o art. 6 . da Lei n . 8.880, de 27 de maio de

1994;

b) aos contratos pelos quais a empresa se obrigue a vender bens

para entrega futura, Prestar ou fornecer serviços a serem produzidos,
cujo preço poderá ser reajustado em função do custo de produção ou da

variação de indice que reflita a variação ponderada dos custos dos in-

sanos utilizados; e

c) às hipóteses tratadas em lei especial.

5 2° Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, a partir de

1° de julho de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabe-

leCido neste artigo.

5 3 5 Nos contratos Celebrados ou convertidos em URV, em que haja

cláusula de correção monetária por indice de preços ou por índice que

reflita a variação ponderada dos custos dos insanos utilizados, o cál-

culo desses indices, para efeitos de reajuste, deverá ser nesta moeda

até a emissão do REAL e, dal em diante, em REAL, observado . o art. 38 da

Lei n. R.880, de 27.05.94,

5 4° O disposto neste artigo não se aplica:

a) às operações realizadas no mercado financeiro e no Sistema

Financeiro da Habitação -- SFH, por instituições financeiras e demais

entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem

assim no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo -SBPE e aos finan-

ciamentos habitacionais de entidades de previdência privada;

b) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei n . 857,

de 11 setembro de 1969, e o art. 6° da Lei n° 8.880, de 27 de maio de

1994.

5 5° O Poder Executivo poderá reduzir a periodicidade de que tra-

ta este artigo.

5 6° O devedor, nos contratos com prazo superior a um ano, poderá

amortizar, total ou parcialmente, antecipadamente, o saldo devedor,

desde que o faça com o seu valor atualizado pela variação acumulada do

índice contratual ou do IPC-r até a data do pagamento.

70 Nas obrigações em Cruzeiros Reais, contraddes antes de 15 de

março de 1994 e não convertidas em URV, o credor poderá exigir, de-

corrido um ano da conversão para o REAL, ou no seu vencimento final, se -

anterior, sua atualização na forma contratada, observadas : as' diaposi-

ções desta Medida provisória, abatidos os pagamentos, taubéut atualiza-

dos, eventualmente efetuados no período.	 '

Capitulo V

Da Amortização da Divida Mobiliária Federal

5 4° A correção monetária dos contratos convertidos na forma do

art. 21 desta Medida Provisória será apurada somente a partir do pri- •
	

Art. 29. Fica criado o Fundo de Amortização da Divida Pública

. .. x .	 ..
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Mobiliaria Federal. som a finalidade de amortizar a divida mobiliária

interna do Tesouro Na,.lonal, gue cera regulamentado pelo Poder Executa-

Art. 30. O Fundo, de natureza contábil, sere constituído através

de vinculação, mediante previa e expressa autorização do Presidente da

Republica, a titulo de depósito:

a) de ações preterencials sem direito de voto pertencentes à

União;

1.) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto, ex-

cedentes ao numero necessário à manutenção, pela União Federal, do con-

trole acionário das empresas por ela controladas por disposição legal:

c) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto das

empresas controladas pela União em que não haja disposicao le gal de-

terminando a manutenção desse controle; e

d) oe açõ .s ordinárias ou preferenciais cos direito ou sem di-

reito a voto pertencentes â União, em que esta e minoritária.

Parágrafo )nico. O percentual das ações a ser depositado no Fun-

do será fixado em lecreto do Poder Executivo.

Art. 31. O ando sere gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico e Joie' -- BNDES, que promoverá as alienações, median-

te delegação da Inião Federal, observado o disposto no art. 32 desta

Medida Provisor ..

Parágrafo único. O BNDES, na qualidade de gestor do Fundo, po-

derá praticar, em nome e por conta da União Federal, todos os atos ne-

cessários à consecução da venda em bolsa, inclusive firmar os termos de

transferéncias das ações alienadas.

Art. 32. As ordens de alienação de ações serão expedidas medi-

ante Portariá Conjunta do Ministro da Fazenda e do Ministro-Chefe da

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da

República, que deverá conter o número, espécie e classe de ações a se-

rem alienadas.

5 10 As despesas, encargos e emolumentos relacionados com a

alienação das ações, serão abatidas do produto da alienação, devendo os

valores líquidos ser repassados pelo gestor do Fundo ao Tesouro Nacio-

nal, juntamente com o demonstrativo da prestação de contas.

5 2° O produto liquido daS alienações deverá ser utilizado, es-

pecificamente, na amortização de principal atualizado de dívida pública

mobiliária interna do Tesouro Nacional e dos respectivos juros, devendo

o Ministério da Fazenda publicar quadro resumo, no qual constará a ori-

gem dos recursos e a divida quitada.

5 35 Os demonstrativos de prestação de contas relativas a cada

alienação de ações, na forma da presente Lei, serão enviados pelo ges-

tor do Fundo ao Tribunal de Contas da União.

- Art. 33, A amortização da divida mobiliária interna do Tesouro

Nacional, a que alude o art. 29, poderá, por acordo entre as partes, se

ar mediante dação em pagamento de ações depositadas no Fundo, não se

aplicando A hipótese o disposto na Lei ri, 8.666, de 21 de junho de

1993, com as alterações da Lei n . 8.03, de 28 de junho de 1994.

Are. iS. Ficam excluldas das disposições deste capitulo as em-

presas .noldidas no Programa Nacional de Desestatização, de que trata a

Lei n . e.031, de 12 de abril de 1990.

Capitulo VI

Das Disposições Tributárias

Art. 'JR. A partir de 1 . de julho de 1994, ficará interrompida,

até 31 de dezembro de 1994, a aplicação da Unidade Fiscal de Referência

UFIR, exclusivamente para efeito de atualização dos tributos, con-

tribuições federais e receitas patrimoniais, desde que os respectivos

créditos sejam pagos nos prazos originais previstos na legislação.

5 l' No caso de tributos e contribuições apurados em declaração

de rendimentos, a interrupção da OPTE abrangerá o perlado compreendido

entre a data de encerramento do perlado de apuração e a data de venci-

mento.

5 2° Para os efeitos da interrupção de que trata o caput deste

artigo a reconversão para REAIS será efetuada com base no valor da UFIR

utilizada para a respectiva conversão.

5 3 . Aos créditos tributários não pagos nos prazos previstos na

legislação tributária aplica-se a atualização monetária pela variação

da UFIR, a partir do mis de ocorrência do fato gerador, ou, quando for

o caso, a partir do mês correspondente ao término do Feriado de apura-

ção, nos termos da legislação pertinente, sem prejuízo da multa e de

acréscimos legais pertinentes.

' 5 4 0 Aos débitos para com o patrimônio imobiliário da União não

pagos nos prazos previstos na legislação patrimonial, ou a diferença de

valor recolhido a menor, aplica-se a atualização monetária pela varia-

ção da UFIR entre o mês do vencimento, ou da ocorrência do fato gera-

dor, e o mês do efetivo pagamento, além da multa de que trata o art. 59

da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e de acréscimos legais per-

tinentes.

5 5° As contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, quando não

recolhidas nos prazos previstos na legislação especifica, aplica-se a

atualização monetária pela variação da UFIR entre o mês subsequente ao

de competência e o mês do efetivo recolhimento, sem prejuizoda multa e

de acréscimos legais pertinentes.

5 60 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos débitos

incluídos em parcelamento.

Art. 37. No caso de tributos, contribuições e outros débitos

Para com a Fazenda Nacional, pagos indevidamente, dentro do prazo pre-

visto no art. 36, a compensação ou restituição será efetuada com bate

na variação da UFIR calculada a partir do mês seguinte ao do pagamento.

Art. 38. Nas situações de que tratam os 55 3°, 4° e 5° do artigo

36 desta Medida Provisória, os juros de mora serão equivalentes, a par-

tir de 1° de julho de 1994, ao excedente da variação acumulada da Taxa

Referencial -- TR em relação à variação da UFIR no mesmo período.

5 1° Em nenhuma hipótese os juros de mora previstos no caput dea-

te artigo poderão ser inferiores à taxa de juros estabelecida no ar„

161, parágrafo l', da Lei ri' 5.172, de 25 de outubro de 1966, no art, 59

da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e no art. 3° ,ei h,

R.620, de 5 de janeiro de 1993.

Art. 34. A ordem de dação em pagamento .prevista no art. 33 será

expedida mediante Portaria Conjunta do Ministro da Fazehda e do

Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação

da Presidência da República, a qual estabelecerá o número, espécie e

classe das ações, bem assim os critérios de fixação do respectivo pre-

ço, levando em conta o valor em bolsa.
wr	 °'+ h ...........

5 2° O disposto no caput deste artigo não se aplica aos débitos

incluídos em parcelamento concedido anteriormente a ' de entrada em

vigor desta Medida Provisória.

Art. 39. O imposto sobre rendimentos di r..e trata o art. 8° da

Lei n° 7.113, de 22 de dezembro de 1988, pago	 forma do art. 36 desta
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Medida Provisória, será, para efeito de redução do imposto devido na

declaração de ajuste anual, convertido em quantidade de UFIR pelo valor

desta no mês em que os rendimentos forem recebidos.

Art. 40. O produto da arrecadação dos juros de mora de que trata

o art. 38, no que diz respeito aos tributos e contribuições, exceto as

contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, integra os recursos refe-

ridos nos arts. 3°, parágrafo único, 4° e 5 ., 1°, da Lei n . 7.711, de

22 de dezembro de 1988, e no art. 69, da Lei n° 8.383, de 30 de de-

zembro de 1991, até o limite de juros previsto no art. 161, parágrafo

1°, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 41. A restituição do imposto de renda da pessoa fisica,

apurada na declaração de rendimentos, relativa ao exercício financeiro

de 1995, será reconvertida em REAIS com base no valor da UFIR no mês do

recebimento.

Art. 42. As pessoas jurídicas farão levantamento de demonstra-

ções contábeis e financeiras extraordinárias, com vistas à adaptação

dos respectivos lançamentos aos preceitos desta Medida Provisória.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto

neste artigo.

Art. 43. Fica extinta, a partir de 1° de setembro de 1994, a UFIR

diária de que trata a Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 44. A correção monetária das unidades fiscais estaduais e

municipais será feita pelos mesmos índices e com a mesma periodicidade

com que será corrigida a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, de que

trata a Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 45. As aliquotas previstas no art. 5° da Lei n . 8.033, de 12

de abril de 1990, ficam reduzidas para:

I - zero, nas hipóteses de que tratam os incisos I, III e /V; e

II - 15% (quinze por cento), nas hipóteses de que trata o Inciso

Art. 46. Os valores constantes da legislação tributária,

expressos ou com referencial em UFIR diária serão, a partir de 1° de

setembro de 1994, expressos ou referenciados em UFIR.

Parágrafo único. Para efeito de aplicação dos limites previstos

na legislação tributária federal, a conversão dos valores em Reais

para UFIR será efetuada com base na UFIR vigente no mês de referência.

Art. 47. ¡partir de 10 de setembro de 1994, a correção monetária

das demonstrações financeiras será efetuada com base na UF/R.

Parágrafo único. O período da correção será o compreendido entre

o último balanço corrigido e o primeiro dia do mês seguinte àquele em

que o balanço deverá ser corrigido.

Art. 48. A partir de 1° de setembro de 1994, a base de cálculo do

imposto de renda das pessoas jurídicas será convertida em quantidade de

UF/R, mediante a divisão do valor do lucro real, presumido ou

arbitrado, pelo valor da UFIR vigente no mês subsequente ao de

encerramento do periodo-base de sua apuração.

g 1 . O disposto neste artigo aplica-se também à base de cálculo

do imposto de renda mensal determinada com base nas regras, de

estimativa e à tributação dos demais resultados e ganhos de capital

(art. 17 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de 1992).

.8 2 . Na hipótese de incorporação, ft:são, cisão	 extinçao da

pessoa jurídica, no curso do pez/Mo-base, a:base de , 841cp/o,4o /pposto.,

será convertida em quantidade de UFIR, com base no valor desta vigente

no mês de encerramento do periodo-base.

Art. 49. O imposto de renda da pessoa jurídica será calculado

mediante a aplicação da aliquota sobre a base de cálculo expressa em

UFIR.

Art. 50. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro( Lei n°

7.689, de 15 de dezembro de 1988) as mesmas normas de conversão em UFIR

da base de cálculo e de pagamento estabelecidas por esta Medida

Provisória para o imposto de renda das pessoas jurídicas.

Art. 51. O imposto de renda retido na fonte ou Pago pelo

contribuinte relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1° de

setembro de 1994, incidente sobre receitas computadas na base de

cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica será, para efeito de

compensação, convertido em quantidade de OFIR, tomando por base o valor

desta no mês subseqüente ao da retenção.

Parágrafo único. A conversão em quantidade de OFIR prevista

neste artigo, aplica-se, também, aos incentivos fiscais de dedução do

imposto e de redução e isenção calculados com base no lucro da

exploracào.

Art. 52. São dedutiveis, na determinação do lucro real e da

base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, segundo o regime

de competência, as contrapartidas de variação monetária de Obrigações,

inclusive de tributos e contribuições, ainda que não pagos, e perdas

cambiais e eonetárias na realização de créditos.

Art. 53. Os rendimentos das aplicações ~cetras de renda fixa
e os ganhos líquidos nos 'mercados de renda variável continuam apurados
e tributados na forma da legislação vigente, coa as seguintes

alterações:

I - a partir de 1° de setembro de 1994 o valor aplicado e o

custo de aquisição serão convertidos em UFIR pelo valor desta no nas da

aplicação ou aquisição, e reconvertidos em Real pelo valor da 10F/R do

mês do resgate ou da liquidação da operação;

II - o valor das aplicações financeiras e do custo dos ativos
existentes em 31 de agosto de 1994, expresso em quantidade de UF/R,

será reconvertido em Real na forma prevista na alinea anterior.

9 1° O disposto neste artigo aplica-se também aos rendimentos

auferidos no resgate de quotas de fundos e clubes de investimento,

excetuados os rendimentos do fundo de que trata o g 4° do art. 21 da Lei

n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

9 2° São isentos do imposto de renda os rendimentos auferidos

nos resgates de quotas de fundos de investimento, de titularidade de

fundos cujos recursos sejam aplicados na aquisição de quotas de fundos

de investimento.

9 3. Fica mantido, em relação ao. Fundo de Investimento em Quotas

de Fundos de Aplicação Financeira, o disposto no art. 22, inciso I,

da Lei n° 8.383, de 1991.

Art. 54.	 Constituem aplicações financeiras de renda fixa,

para os efeitos da legislação tributária, as operações de

transferência de dividas realizadas com instituições financeiras e

demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do

Brasil.

Parágrafo único.	 Para os efeitos do art. 18 da Lei,

Complementar n° 77, de 13 de julho de 1993, o cedente da divida é!

titular da aplicação e beneficiár04a.M.guidápfflodkPPeraçfflp,	 „

	eerreit~reermtiriiár• •
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Art. $5. be ralado me fatos dadores de vieram a ocorrer a
Partir de 1' de setembro Ia 1994, o. tributo. • a:decididas
arrecadado. pela Mc rrrrr ia de Receita Federal godo convertido. ame
quantidade de Ofie com baseie valor Meta no més em que ocorrer o ta.
parador ou no su GO 'do me escarrar o parindo de apurado.

1• Pare *feito de pagamento, • recomardo para Real ter
mediante' • multiplicado da respectiva quantidade de gral Pelo valor
Mata anate no de do ~emanto, ammervdo o didata no art. 34
Mate Medida Provisória.

9 2' A reconverdo para Mel, no. todos do pandrehto anterior,
aplica-a, inclusive, aos tributos • contribuiçame relativos a fatos
geradores ao rrrrrr e. e 1" de setembro de 1994, espremo. em dl&
diária ou iisual, conforme • legidedo de rodocia.

art. Si. A partir da competência ~maio do 1994, as
contribuided sociais arrecadada pelo INSS Gude commtidas em OFIR
coai bese no valor Mate no de subsequente ao de amoedada.

Parágrafo Mico. Aplica-na ás contribuições de que trata mate
artigo o admito aos	 19 e 29 do artigo anterior.

Art. 57. Cm relação aos tatos geradores cuja doca/dia se
verifique • partir de 19 de dato de 1994, e pagamento da contribuido
para o tinencinmento da aduridede Social tomos). /intitulas pela Lei
Compladotar na 79, de 30 de dezembro de 11091, • contribuições para o
Programe de . intogrodo Nadal im pare o Programa de Fonatollo do
Patridolo- go Servidor radico (Pd/adiP) devera eer efetuado até o
Oitis* dia Otil do primeiro decendlo subeedente ao sés de dorrancia
dos foto. geradores.

Art.. II.Oe arte. 10 e 44, de 1.411 n9 9.303, de 1991. passam a
vigorar co. a seguinte ramado:

oart.10.

.tu - e quantia moulvalaata • ou dri1 por dapsodentas

Uri.' Sé.. Nos canoa de pagamento indevido ou a maior de
tritsitu, Sentrileshges ~dam ~meigo praddenciárlas, • multai
dtrindials, demo quando coseltante do reforma, anulado, revogado
ou decido de decido dadmatória, o contribuinte padeci efetuar •
bampeneado desse valor, no recolhimento de important/é correspondente e
Período mindeento.

9 1* A ocapmaacio aO udu& aur efetuada lacra tributai.
~Orli:U.(05U e muitas da mas ondeie.
• .

Art. 40. A contando ou reconbodeento de qualquer incentivo em
beneficio fiscal. relativos • tributos • cootribuledu administrados
pela Secretaria da Monta fedaral fica condicionada a comprovado pelo
eget.mnnente. magoa tildo ou iamçm.a .m. Ag quitação da tributos •
contribuições federais.

Art. 41. A partir de 19 de mteebro de 1954, o. débito, de
qualquer noturna para co. e re gendo nacional • os decorrente, de
contribuído, arrecadadas pela Lado. conatituidos ou doercujoe fatos
geradores ocorrerem até 31 de agosto de 1994, expresso. em 11719, auto
convertidos para mal coa base no valor desta no mó. do pagamento.

Art. 42. ON debito, de qualquer natureza pare com • Fazenda
Nacional • os decorrentes de contribuições arrecadada. pela (alio.
ccostituidoe ou do, cujos fato* lembre* ocorram • partir de 1• da
alambre de 1994, sarda convertidos em quantidade do WIR ao bem ao
valor Meta no da da mor:anela do tato gorado: e, recosurtidu para
Real mediante • multiplicado da quantidade de una pelo valor Mata
vigente no nam do pagamento.

Parágrafo Onloo. No amo dos =atribula:0d 110C1419 arrecadadas
pelo INSS. • conversio dos débito, para WIR terá por bau o valor
desta no ode aubuquade ao de competencle . da contribuição.

Art. 43. Pa caso de dicalanento concedido "adainistrativaleente
até o dia 31 de agosto de 1994, o valor do débito ou de parcele a çadir
dré determinado mediante o multiplicado da respectiva quantidade. d.'"
WIR pelo valor deita no mén do pagamento.

.	 Art.-014. no capo de parcelamento concedido dadelatrativamante a_,
partir de 19 do netembro de 1994, o valor do débito obra consolidado
me orm, ourorme a legislado apiicivel. • reconvertido para Real
•edianto • multiplicado da quantidade de 0711 polo valor desta vigente
no mds do pagamento.

Capitulo Vil
Disposlana ~diais

Art. $5. O ingresso no Mie e e salde do Pelo, comida nacional'
e estrangeira maio ordenadoe escludvámate através de transtedocia
bancário, cabeado ao estabelecimento bencário a'perfeita idediticado
do cliente ou do todficiário. •

19 (atatua-eme do disposto ao ampat'deete artigo o Po rte, lu
espécie, dos valorosa

a) quando em mode patamal. eté R$ 19.00,0é (dia mil reaid$ 1.

r A coapaasacao ou ~Medd nitra efetuada pelo mak do
tributo em cegara:010o OU Malta corrigida monetariamente coca base na
Variado da OPIR. ; •	 •

• '
' • 1.1 41 A. fundarias da Receita Federal e do Patrimatio da Mil°

e 'Instituto pactuai da	 Inii-dpedicio as 'inetrucesa
--fieceaudrise arrouiprinente. do "aponto neste artigo.'	 "

• '	 ••	 •"	 •
• •

.	 Art..50. A prática de atos de comifigurd crime contra e Orna
tributária Ond no 9.137, de . 27 de deurbro de AM). Me &Mim a falte.'

-D1 dando em moda estrondem - O equivalente alta 111.1109,00'
(dez ali reais): ou	 .	 -	 •	 • -

•
•.	 .	 •

c) quando caundada a ma estrada no Pols ou da soldo do fido.
na torna prevista na regulementadi0 Patinado.
• •	 '	 •
• -1 29 O Comede IloautArio . fulamal.. aufoado ' ,dinastias do, • .

'presidente da laddlem'cdolonentará o disputo neste entes.	 -
pondo, inclusive, sobre os limites o:ás couliçOaa de ingresso no 101..e.
dide do Pais danada nacional.

, •

• .-Mr"andasio denotas fiscal., UI terem -da Lei ao 5.144, de 21 . 4e	 é 3* A do cdourdaela do contido auto artigo. alémase Mudem'
"'doiro de 2914.' acarretaia NOPOOD jurldica larr.atera a ~da, ao a-- tonéis PféllaSAI ia 10910100" 000001110.0, • 0000 0 091100 0°°°""

• no-calendárlo carreapandaids, doa incentivos e beneficio. de redução ou legal, derrotará a perde do velos madente doe limited.refiridoe'ne
1000000• Pr09190000nallglimediatbugarlii 9Il9.99 o019 = te"S' 97	 OCOMO,Willek4,411 t8001,WO, Timegget akftgialpI nt. na L 64441 .il.oLltiom0444d

me•
•
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Art. 66. As instituições financeiras e as demais instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que apresentem

insuficiência nos recolhimentos compulsórios ou efetuem saques a des-

coberto na Conta Reservas Bancárias, ficam sujeitas aos custos finan-

ceiros estabelecidos r-1: Den-c Central do Brasil, sem prejuízo das

cominações legais previstas no art. 44 da Lei n . 4.595, de 31 de de-

zembro de 1964.

Parágrafo único. Os custos financeiros corresponderão, no míni-

mo, aos da linha de empréstimo de liquidez.

Art. 67. As multas aplicadas pelo Banco Central do Brasil, no

exercício de sua competência legal, às instituições financeiras e às

demais entidades por ele autorizadas a funcionar, bem assim aos

administradores dessas intituições e entidades, terão o valor máximo

de 09 100.000,00 (cem mil REAIS).

9 1 . O disposto no caput deste artigo não se aplica às infrações

de natureza cambial.

9 2° O Conselho Monetário Nacional regulamentará a gradação das

multas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 68. Os depósitos das instituições financeiras bancárias

mantidos no Banco Central do Brasil e contabilizados na conta "Reservas

Bancárias" são impenhoráveis e não responderão por qualquer tipo de

divida civil, comercial, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de

outra natureza, contraída por essas instituições ou quaisquer outras a

elas ligadas.

Parágrafo único. A impenhorabilidade de que trata o caput deste

artigo não se aplica aos débitos contratuais efetuados pelo Banco

Central do Brasil e aos decorrentes das relações das instituições

financeiras com o Banco Central do Brasil.

Art. 69. A partir de 1 . de julho de 1994, fica vedada a emissão,

pagamento e Compensação de cheque de valor superior a RS 100,00 (cem

REAIS), sem identificação do beneficiário.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional regulamentará o

disposto neste artigo.

Art. 70. A partir de 1 . de julho de 1994, o reajuste e a revisão

dos preços públicos e das tarifas de serviços públicos far-Se-ao:

I) conforme atos, normas e critérios a serem fixados pelo

Ministro da Fazenda; e

II) os reajustes serão anuais;

9 1° O Poder Executilm poderá reduzir o prazo previsto no Inciso

II deste artigo.

9 2? O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à fixação dos

níveis das tarifas para o serviço público de energia elétrica, reajus-
tes e revisões de que trata a Lei n . 8.631, de 4 de março de 1993.

Art. 71. Ficam suspensas, pelo prazo de 210 (duzentos e dez)

dias, a Contar de 30 de junho de 1994:

I - a concessão de avais e quaisquer outras garantias, para

qualquer fim, pelo Tesouro Nacional ou em seu nome;

II - a aprovação de novos projetos a serem financiados no âmbito

do COFIEI, de que trata o Decreto n . 688, de 26 de novembro de 1992;

/II - a abertura de créditos especiais no Orçamento Geral da

União;

/V - a colocação, por parte dos órqõos autónomos, autarquias,

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações da União e

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, de

qualquer titulo ou obrigação no exterior, exceto quando vinculado

amortização de principal corrigido de divida interna ou externa;

V - a contratacào, por parte dos órgãos e entidades mencionados

no inciso anterior, de novas operações de crédito interno ou externo,

exceto quando vinculada à amortização de principal corrigido de divida

interna ou externa ou referente a operações mercantis; e

V/ - a conversão em títulos públicos federais de créditos oriun-

dos da Conta de Resultados a Compensar -- CRC, objeto da Lei n . 8.631,

de 4 de marco de 1993. com as alterações da Lei n° 8.724, de 28 de ou-

tubro de 1993.

5 1 . O Poder Executivo poderá prorrogar o prazo de que trata o

caput deste artigo.

9 2° Durante o prazo de que trata o caput deste artigo, qualquer

pedido de crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da União

deverá ser previamente apreciado pela Junta de Conciliação Orçamentária

e Financeira de que trata o Decreto de 19 de março de 1993, para fins

de compatibillzação com os recursos orçamentários.

9 3 . O disposto nos incisos I, IV e V deste artigo não se aplica

ao Banco Central do Brasil e às instituições financeiras públicas fe-

derais.

5 4° Em casos excepcionais, e desde que de acordo com as metas de

emissão de moeda constantes desta Medida Provisória, o Presidente da

República, por proposta do Ministro da Fazenda, Poderá afastar a sus-

pensão de que trata este artigo.

Art. 72. Os artigos 23 e 58 da Lei n° 4.131, de 3 de setembro de

1962, modificados pela Lei n . 4.390, de 29 de agosto de 1964, passam a

vigorar com a seguinte redaão:

" Art. 23 	

S 2° Constitui infração imputável ao estabelecimento bancário, ao

corretor e ao cliente, punível com multa de 50 einghenta) a 300% (tre-
zentos por cento) do valor da operação para ca 't um dos infratores, a
declaração de falsa identidade no formÚlário que, em número de vias e

segundo o modelo determinado pelo Banco Central do Brasil, será exigido

em cada operação, assinado pelo cliente e visado pelo estabelecimento

bancário e pelo corretor que nela intervierem.

9 3° Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do clien-

te, punível com multa de 5 (cinco) a 1008 (cem por cento) do valor da

operação, a declaração de informações falsas no formulário a que se

refere o 5 2°.

"Art. 58. As infrações à presente Lei, ressalvadas as penalida-

des especificas constantes de seu texto, ficam sujeitas a multas de até

100.000,00 (cem mil reais), a serem aplicadas pelo Banco Centra/ do

Brasil, 'na forma prescrita em regulamento a ser baixado pelo Conselho

Monetário Nacional".

Art. 73.. ,1 art. 1° da Lei n . 8.392, de 30 de dezembro de 1991

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1 . f: prorrogado até a dita da promulgação da lei comple-

mentar de que trata o art. 192 da Constituição Federal o prazo a que se

refere o art. 1 . lar Leis n° 8.056, de 28 de junho de 1990, n°
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20 de dezembro da 1990 • n• 6.201. de 29 de junho de 1991. enceto no
Um gim retere ao disposto no. art.. 4 8 . inciso I, 68 • 78 . todos da Lei
a° 4.595, de 31 de dezembro de 1944.8

Art. 74. Oe arte. 4 8 , 68 • 19 da t• n• e Mil. de 17 de dezembro
de 1973, passam a vigorar com as seguinte. alterações:

Art.4

XVIII - eupenatcado - estabeleciaanto que comercializa. medi-
ante auto-serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produ-
to. alinenticiod em geral e produtos de Minem, e lispesa:

XI. - Armaste e empório - Intabelocimento que comercializa, no
atacado ou no varejo, grande variedade de mercadorias e, da modo espe-
cial, 'endroa alimenticioe e produtos de higiene • lutam;

XX - Loja de couvealancia e •drugnore - satabeleciaento que,
mediante auto-serviço ou nio, coserei:alta diversas gore-adorne, co.
Unam: para aquela, de primeira necessidade, dentre as quais ali:untoa
em geral, produtos de higiene • limpeza • ...trechos dambsticoe. p0-
dando funcionar em qualquer periodo do de • da noite, inclusive nos
domingos • feriado**,

Art. 76. O art. 17 da Lel a' 9.980, de 21 de maio de 1994, passa
• vigorar acrescido dos ~quinta parágrafo. rammer:uno-ae os atuais
44 28. 38 para 46 4 8 e 587

•Art. 17 	

I l• 	

2 8 Interrompida • apuração ou divulgaçao do IPC-r. caberé ao
Ministro da famen44 tizá-lo coa Dam. nos indicadores dispo:fivela, ob-
servada preceda:mia ma ralaria Aqueles apurada. Por 1**11•10411 021
ciais de pinguins.

O 3' Mo capo do parigrafo anterior, o Ministro da flonda divul-
gara a metodologia adotada para a datarairtaçao do IPC-r'.

Art. 77. O art. 36 da Cai ao 11.1110, de 27 de maio da 1904, Passa
• vigorar cosa mi:quinto redacao:

Art. 36 	

6 2' A juntiliesclas 4/011 e* refere o cuput deste artigo far-.e-i
perante a ~xotaria de Politica iconbalea do Ministério , da finada.*

'Art. 1A 	 de medicamentos d privativa de:
a) tarearias
tO drogaria,
c) poeto de medicamento a unidade volantes
.11) diques/mio de all02~00011$ .
02 reprearcador

2 0) amado e império: •
• 9/ loja do coaveolancia • 'drugstoMO.

g 1 8 A dizem:mação de medleamento• em einammereado: emaazna •
• ' empório; Iole de amweitiancia • .drugstora • d limitada ao fornecimento
• . dnelmodam enedicamentoo anódinos que abo deparedien de receita abdica.

• •	 ••••••

Art. 7e. Cs art.. 78, 11, 20, 23, 42, 47 e 14 da Lei a. C.a14. de
11 de junho de 1994. mamem • vigorarmo 1$ inguintee alterações:

'Art. 78 	

XIX - elaborar • aprovar sem regimento latamo. eliapeado dobre
• 001 talCIANIMI•00. na fona das deliberagnm.,mormas de . promedimeata •
orgaalsaço..do ume *urinou:45~mo., Inclusive ~tabelem:Bodo Melas
coletivas do Cal:piado e do Proaaradors-Garal..darantã'o.'õnai:U.0
~radiada Frasco procommals'aam .ieula falferldo •0 11	 (20.11•••
desta Len.

'S 2' Paz* atendimento inclusivo 2 seus usuário., os estabeleci -
.mentom hotel:Piro. • similares poderio dispor de medicamentos anódino.,
que' mio dependam de escolta iehdlea,..bseeveda • ralar:do elaborada Pelo
drogo aanitlielo federal..• ..	 . Geral noe

caso. de faltas, afastamento ou impedimento.
. "Art. 19. mbo ~adubo de aaaistaacia _tical.a e respormabIll-	 . 	

• dada profiseional e poeto da imedicameatos. .a moldada ! Diante • 0	 .;
jimakeoado, oanani:empório. a loja de commeniancia e a *drogetore ..: •	 '

': Art. 7$.• O art.' 4! da Lai a' 7.1112; de.30 .de outubro de Uni,.
'Passa • vigorar co. a ~ate redação:	 .	 •

Art..4 8 Os resultados positivos do. Panem Central .clo brasil.
.. ,'"Meuradoo ;:wa Mas balanço. ammetrals. leria stlicoaldoe .44.2.0000/0
• até o dia 10 doei. subsemaimta soda apuraçéo.•

XXII - indicar o subdtituto aventinl do Procurador

9 3' NOS oesoo fie faltas, afastamento' ti...otário oe.Impedimanto:
do Procerador Geral,. o Plenário ildiCatá e o Presidente . do CAN ~sara
....mhatitato eveatual...diapammide é aprovado pelo lanado Federal,
• ale lua ireeeaeraedo do ciripi.enquantoÃurame subotitutolo."

:g ' • '• - • 9 I* os nemel10a a- queso . riderle impat . deate ateime cerdo
•.:;. ),...ebnbinados a amciétisãção da dIvida.pelblica do Teamaroalecional, demando.

,; .. • 	 seradOetleado, prioritariamente. o principal atualizado . e . ce
, respoctimie juro. da Divida Pública Mboillária federal Latem.

ea pedem . do. liaamo...Canerm. do
-	 • • " .

6 1..~4~ata os resultados positivos do 11410=00 840100200.
N . • 14114 maio transferidos manual...te ao tesouro nacional, até o . dia .•

aba imbampeatenho de aparação.	 .	 .
•.	 .

r :." f.PrOrLarcerams tzaasfartana ,aa-Tanomeo Meolamal una talam-4o •
..puaorate ~teria. ~Ao vtiUsødaa. miclusivaasots. Para. amortiasçao

;.•.•	 ••••••••.de Prieelin1 atualizada • 40. -reePectivos .eaCargos da Rivid. Pública r.
••••••••n ..leobillaria 'federal tatermi, de reaponaabilidede do hum llacianl em ••

••••..	 fadar elo Manco Gateai do ~il.	 .	 . • - .	 .	 •

Art. 20. 	  .

f „ •.a posição doninante anuo ao:vetem o.parligrafo.anterlor.41:."*.:-`
presuends quando a ~amos lesmo de empreamw.cootroli 209 nines por .
cesto) de emccado'relevante, podando liste parmentual Ame alterado pelo -

..
• Art. 23.

III de caem daa denteie pasmas listais-os larialcsa.a. direito .
público ou penedo, bem co.. meeisquar •ammiolmaõis 44.4~14.4.• ou •
pessoas mourtitaidas de rato co de &salto, ainda-que tanse.rasImusta;-

	

pis as ema • pomas lidada. jerldica. eme alo, .•ealer• Aatedd0.20 ~ror	 ,
ria', alo amado peasim91.etillsar-se.• critério 'de valer,do falo.
bruta, • malta será én 4.000 (seis mil) • 4.000.000 (aole•aindime) de
Vaiadas Placais de.Rafeabocia Une, ou pedra* superveniente. . . •

6 4 8 O disputo no parágrafo anterior mio se aplica ao memItado 	 .	 Art. 42. Recebido o propino, o frasidente do 'CAD& o diatri--ec	 ,refg.Int. ao primeiro samsetre de 111e4. 8	. beirã, mediante- metei°, mo C eonelhOlto-Relator.* lfea Malga ~Mo

I
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Procuradoria para manifestar-se no orazo de vinte dias.

Art. 47. á ,WE tisda;:zara os dumprrmento de 5,10

3 . Incluem-se nos dt-.7. de aue trdta a caput iaue n en que ,C,ZPM a
qualquer forma de concentrado econõmtca, ,ela através de fusão ou
incorporação de empresas, iousti , uide de :ed.edade	 dzetcer d
controle de empreáas ou qualãuJe , J ,m, •Ifn ,,rsi ate.dd ,,,,TJTIO que
implique participado de empo : eia Ji /ruo, de empresa, resultante em 20,
(vinte por cento. de ira merolle ,iletanta, du em ou.: dua:duer de.;
participante, tenha registrade taturamento bruto anua/ no ultimo ba-
lanço equivalente a 10u.eaS. n t. ,. , cer miln:es) de ,Olfo, u unidade de
valor superveniente.

Art. 70. Na apito-ação, de didpeJto no §  ' do art. 79 la Lei n°
8.880, de 27 de maio de 1994. serie aeducidai 13 antocipações
concedidas a qualquer titulo no pai iodo compreendido entre a conversão
dos salários para URV e J dato-cace.

Parágrafo único. As 11,pesiçoda doure arrio, aplicam-se
Imediatamente, independentemente de regulamentação.

Art. 80. Será aplicado ao salino dos trsbalEsdores em geral,
quando a conversão de seus salários em FRV tiver sido efetuada mediante
a utilização de URV diversa daquela do efe 'tivo pagamento, o maior dos
valores resultantes da aplicação do disposto no art. 27, caput, e em
seu §3°, da Lei n° 7.880, de 27 de maio de 1994.

Art. 81.Fica transferida para o Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional, criado pelo Decreto n' 91.152, de 15 de março de
1980, a competdncia do Conselho Monetário Nacional para julgar recursos
contra decisões do Banco Central do Brasil, relativas a aplicação de
penalidades por infrações à legislasse cagbia/, de capitais
estrangeiros e de credito rural e industrial.

Parágrafo unico. Para atendimento ao disposto no caput deste
artigo, o Poder Executivo disporá sobre a organização, reorganização e
funcionamento do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional,
podendo, inclusive, modificar sua corpos,clo.

Capitulo
eis Curpodi:Oes

Art. 02. Observado o disposto no itrt. j3, 5 3, ficam revogadas
as Leis n . 5.601, de 2u de agosto de 19im, e r 1 0.546, de 7 de abril de
1993, o inciso III do art. 2 . da Leu n . 3.021, de 12 de abril de 1990, o
parágrafo Unico do artigo 10 da Lei n° 8.177, de 1 . de março de 1991,
acrescentado pelo art. 27 da Lei n . 8.178, de l' de março de 1991, o
art. 16 da Lei n . 8.178, de 1 . de março de 1991, o § 51 do art. 2° da
Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, a alínea "a" do art. 24 da Lei
n . 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 11 da Lei n° 8.631, de 4 de
março de 1993, o § 1 . do art. 65 da Lei n . 8.694, de 12 de agosto de
1993, com a redação dada pelo art. 1 . da Medida Provisória n° 563, de 28
de julho de 1994, o art. 11 da Lei ri . 8.880, de 27 de maio de 1994, o
art. 59 da Lei n. 8.884, de 11 de junho " de 1994, e demais disposições
em contrário.

Art. 83. Ficam convalidados os atos praticados com base nas
Medidas Provisórias n . s 542, 566, 596, 635,681 e 731, de 30 de junho de
1994, de 29 de julho de 1994, de 26 de agosto de 1994, de 27 de
setembro de 1994, de 27 de outubro de 1994, e de 25 de novembro de
1994, respectivamente.	 .	 . .

	

..... 	  

Art. 34. Esta Medida Provitoria entra em vigor na data de sua
publicado.

Orasilia, 13 de decombro de 1994; 173° da Independõncia e 106° da
Pepuolica.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
Ciro Ferreira Gomes
Marcelo Pimente1
Sérgio Cutelo dos Santos
Henrique San filio
Semi Veras
Romildo Canhim

DECRETO DE 23 DE DEZENBRo DE 1994

Abre ao Orçamento da União, em favor do Ministério
do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, crédito
especial no valor de RS 1.100.000,00, para reforço de
dotaçães consignadas no vigente orçamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da abibuiçâo que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e da autorização contida na Lei n° 8.959 , de 23 de dezembro de 1994,

DECRETA:
Art Fies alerte ar, Orçamento Fiscal daDniâo (Lei a° 8.933, de 9 de novembro de

1994), em favor do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Lep!, credito especial no valor de R$
1.100.000,08 (um milhão e cem mil reais), para atender à prognunação constante do Anexo O deste
Decreto.

ArL Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior serão
provenientes de cancelamentos parciais de dotaçbes orçamentárias, na forma do Anexo II deste Decreto,
no montante especificado.

An. 3' Em decorrência da abertura do presente crédito, ficam alteradas as receitas do
lanham Brasileiro do Meio Ambienta e dos Recursos Nautrals Renovdyeis, na forma do Anexo 111
deste Decreto.

Art, 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 1994; 113° da Independéncia e 106° da República.
ITAMAR FRANCO
Beni Veras
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N° 1190, de 23 de dezembro de 1994 Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
1	 Provisória n° 782, de 23 de dezembro de 1994.

N° 1.191, de 23 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da litestide
Provisória r' 783, de 23 de dezembro de 1994.

N° L192, de 23 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 784, de 23 de dezembro de 1994.

N° 1.193, de 23 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 785, de 23 de dezembro de 1994.

Presiglênf.i. eln Repúblien

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

N° 1.187, de 23 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 779, de 23 de dezembro de 1994.

IV° 1.188, de 23 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°780, de 23 de dezembro de 1994.

N° 1.189, de 23 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória e 781, de 23 de dezembro de 1994.

N° 1.194, de 23 de dezembro de 1994. Restituiçâo ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transfomut na Lei n°8.959, de 23 de dezembro de 1994.

N° 1.195, de 23 de dezembro de 1994. Restituiçâo ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transforrna na Lei n°8.960, de 23 de dezembro de 1994.

N° 1.196, de 23 de dezembro de 1994. Restituiçâo ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transforma na Lei n°8.961, de 23 de dezembro de 1994.
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D RH	 (061) 313-9813Divisão de Recursos Humanos
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AO DENATRAN
O trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.
O

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN - 3a edição - coletânea das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 2§ edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa hiacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

Telef.:mas: (061) 313-9613. Faça g:u pedido pelo Reembolso Postal.
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El as assinaturas do Diário Oficial e do
Diário da Justiça são feitas por período
de seis meses, sem efeito retroativo.

Ei a data de vencimento de sua
assinatura está impressa na etiqueta de
expedição de cada exemplar enviado.
Confira sempre a etiqueta na primeira
página.

13 as reclamações para eventual
reposição devem ser feitas no prazo
máximo de 15 dias da data da publicação.

Ei as renovações devem ser efetuadas
com 10 dias de antecedência da data do
seu término, para evitar interrupção na
remessa dos jornais.

13 em caso de órgão público, que optou
pelo sistema de renovação automática
com faturamento semestral, anexar ao
pedido a cópia da Nota dc Empenho
Estimativo.

El as assinaturas podem, também, ser
renovadas nas agências dos Correios.

Valor da Assinatura
Semestral em R$

Valor do Porte por
Assinatura em R$
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Diário Oficial Seção 1
Seção 2
Seção 3

Diário da Justiça Seção 1
Seção 2
Se cão 3

67,32
21,12
63,36 ACRESCIDO AO
79,20 	

159,72
64.68

Superfície Aéreo
35,64 81,84
18,48 40,92
33,00 81,84
35,64 81,84
64,68 147,84
33.00 81.84
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Sua Editora Oficial

SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Postal 30.000. CEP 70604-900 Brasília - DF. Telefone: (061) 313-9900.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas que utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF

Tel.: (061)313-9819 ou (061)313-9820 (Divisão de Jornais Oficiais)
Telex: (061)1356 DIMN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (061) 313-9540
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